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PRESIDENTE

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO IECRETA: 2_2 DEI 1993

PRQ,:,4E,TO. DE LEI No. 	 /93

Dispée sobre o controle e a
fiscalização	 das atividades
que gerem poluição	 sonora,

' impe p enalidades e dá outras
providências.
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PRESIDENTE

Art. ío. - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer
atividades sociais ou recreativas, no Município de São Paulo,
obedecerá aos padres, critérios e diretrizes estabelecidas por
esta lei, sem prejuízo da Legislação Federal e Estadual
aplicável.

Art. 2o. - Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por
quaisquer meios ou de quaisquer espécies, com níveis superiores
aos determinados pela legislação - Federal, Estadual ou Municipal

vigindo a mais restritiva.

- as mediOies deverão ser efetuadas de acordo
com a norma da AUNI. - Associação Brasileira de
Normas récnicas, vigente a época.

-Per-ág-ra+-052o. - o resultado das mediçées deverá ser público,
registrado à vista do denunciante, prioritariamente,
ou de testemunhas.

Art. 3o. - Os estabelecimentos, instalaçeies ou espaços
destinados ao lazer, cultura, hospedagem, diversées ou culto
religioso, que podem adequar-se aos mesmos padreies de uso
residencial ou . que impliquem na fixação de p adres especiais
para os níveis de ruído e vibraçées, deverão dispor de tratamento
acústico que limite a p assag em do som para o exterior, caso suas
atividades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por
amplificadores.	 _ í
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•Art. 4o. - A solicitação de certificado de 	 ---
estabelecimentos descritos no artigo anterior, será instruída com
os documentos exigidos pela legislação em vigor, acrescida das
seguintes informaçiSes:

I. tipo(s)	 de atividade(s) do estabelecimento e os
equipamentos sonoros utilizados;

Il. zona e categoria de uso do local;

ITI. horário de funcionamento do estabelecimento;

IV. capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;

V. níveis máximos de ruído permitidos;

VI. laudo técnico comprobatório de tratamento acústico,
assinado por empresa idônea não fiscalizadora;

VII. descrição C10s procedimentos recomendados pelo laudo
técnico para o perfeito desempenho da proteção
acústica do local;

VIII. declaração do responsável legal p elo estabelecimento
quanto às condi0Ses compatíveis com a legislação.

Parágrafo único - O certificado de uso deverá ser afixado
na entrada principal externa do estabelecimento, em
local visível ao público e iluminado, com letras em
tamanho compatível com a leitura usual, devendo
conter informação resumida dos itens descritos no
"caput" deste artigo.

Art. 5o. - O laudo técnico mencionado no inciso "VI" do
artigo anterior, deverá atender, dentre outras exigências legais,
às seguintes disposiç6es:

1. Ser elaborado por empresa idônea, não fiscalizadora,
especializada na área;

II. Ser assinado p or 2 (dois) profissionais habilitados
e registrados em Conselho Federal correspondente;

III.	 Ser ilustrado em planta ou la!-J out do imóvel,
indicando os espaços protegidos;

IV. Conter a descrição detalhada do projeto acústico
instalado no imóvel, incluindo as características
acústicas dos materiais utilizados;

Y. Perda de transmissão ou isolamento sonoro das
partiOies "preferencialmente em bandas de
frequência de uma oitava";



VI. Comprovação	 técnica	 da	 implantação 	
efetuada;

VII. Levantamento	 sonoro	 em	 áreas	 possivelmente
impactadas, através de testes reais ou simulados;

VIII. Apresentação dos resultados obtidos contendo:
a. método utilizado;
b. normas legais seguidas;
c. croquis contendo os pontos de medição;
ci. dados de campo;
e. concluses.

Fl~rm-fo>lo. - As empresas elou profissionais autônomos
responsáveis pela elaboração do laudo técnico,
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme
dispe a Lei Munici p al no. 10.237, de 17 de
dezembro de 1986, Art. 36, inciso I, alínea H, sua
regulamentação ou outras normas que vierem a ser
adotadas.

Parágoin-Zrd, P.o. O Executivo representará denúncia ao
Conselho ao qual pertence o profissional
resp onsável, solicitando aplicação de penalidades
se comprovada qualquer irregularidade na elaboração
da laudo referido no "caput-.

Art. 6o. - 0 prazo de validade dWcertificado de uso será
de 02 (dois) anos, espirando nos seguintes casos:

I. mudança de uso dos estabelecimentos es p ecificados no
Art. 30.;

II. mudança da razão social;

alteraçUs físicas no imóvel, tais como reformas e
ampliaçUs;

IV. qualquer alteração na proteção acústica instalada e
aprovada pela PMSP, assim como qualquer alteração
que implique modificação nos termos contidos no
certificado de uso;

V. qualquer irregularidade no laudo técnico ou falsas
informaçdes nele contidas.

-, Os casos previstos nos incisos deste artigo
provoco a expedição de um novo certificado de uso
e deverão ser previamente comunicados ao órgão
competente, que providenciará vistoria técnica.

- A renovação do certificado de uso será
aprovada pelo órgão competente após prévia vistoria
no imóvel, atestando-se sua conformidade com a
legislação vigente.

Folha n o	 .3 	 de proc.
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Ntrág4,-,ao. - O pedido de renovação do certi.ficzkrr-ltr-mre

deverá ser re querido 3 (três) meses antes do
vencimento, não se admitindo o funcionamento
através de prazos ou prorrogaçées.

"a~cAo. - A renovação do certificado de uso ficará5
ondicionada ã liquidação, junto à Prefeitura, por
parte do interessado, de todos os débitos fiscais
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7o. - Aos estabelecimentos referidos no Art. 3o. que
estiverem em perfeito funcionamento legal antes da promulgação
desta lei, será concedido prazo improrrogável de 180 dias para
adequarem-se aos seus termos.

Parágrafo único - A administração, em até 30 dias após a
promulgação da presente lei, comunicará
individualmente e por escrito, aos responsáveis
p elos estabelecimentos já em funcionamento ou que
já oficializaram solicitação de funcionamento,
sobre sua vigência e o prazo mencionado no caput
deste artigo.

Art. 80. - Sem prejuízo das penalidades definidas pela
legislação federal e estadual em vigor, serão aplicadas as
seguintes p enalidades para os casos p revistos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado de uso, certificado
de uso não afixado na entrada ou vencido:

a. multa de 200 UVM's na primeira autuação;
h. fechamento administrativo, seguido de lacração de

todas as entradas do imóvel, e apreensão do sistema
de som e suas instalaçées na segunda autuação;

II - aos estabelecimentos	 com	 as condiçées de uso	 em
desacordo com laudo técnico:

a. multa de 300 UFM's na primeira autuação;
b. fechamento administrativo , seguido de lacração de

todas as entradas do imóvel, e ap reensão do sistema
de som e suas instalaçées na segunda autuação.

III - aos estabelecimentos com emissão de sons acima dos
limites legais:

a. multa de 50 UFM's para locais com capacidade para
até	 50 pessoas,	 100 UFM's p ara	 locais	 até
100 p essoas, 150 UFM's para- até 200 pessoas e
200 UFM's para locais com ca pacidade para mais
de 200 pessoas;

Li. -Fechamento	 administrativo, seguido de lacração de
todas as entradas do imóvel,	 e apreensão do sistema
de som e suas instalaçées na segunda autuação.
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P-ã'Nássr.a.+dío. - Aos infratores penalizados, de lis!4.--47-2==21
este artigo, caberá recursos Cm primeira e única
inst gncia ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - CADES.

-Po	 2o.	 - Desatendida	 a ordem	 de	 fechamento
adKnistrativo,	 o	 Executivo solicitará 	 auxílio
policial para seu cumprimento e um novo
desatendimento, ou o rompimento do lacre, implicará
em multas de 300 UFM's renováveis a cada 30 dias, sem
prejuízo do inquérito policial correspondente.

Art. 9o. - A administraç go efetuará, através de órggo
técnico especializado e sempre que julgar conveniente, vistorias,
com a finalidade de fiscalizar o atendimento ao disposto nesta
lei.

Art.	 10	 - Será estabelecido,	 em ato do	 Executivo,
dispositivos	 centralizados	 de	 controle	 de	 denúncias 'e

ler regionalizados de fiscalização e medição dos níveis de ruído e
das demais disposiçées desta lei.

Art. ii - As despesas decorrentes da aplicaç go desta lei
correrão por conta de dotaçãp orçamentáriaçprópria 9-, suplementad:6-
se necessário.	 Ç4)Q

Art. 12 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entr4km vigor na data de sua publicaçgo,
revogadas as dispoiç5es em contrário e, especialmente, os
artigos da Lei S.106/74 que colidirem com o aqui disposto.

Sala das SessiSes,..2 e setembro de 1993

•

ROBEtTO TRIPOLI



res tambem já descobriram que o sono e amplamente afetado pelo barulho, mes

mo quando o indivíduo no acorda. Sons a partir de 40 decibeis já afetam 

a•fase profunda do sono, quando a pessoa sonha. E sonhar, -alem de outros bene

'Meios ao organismo, traz . efeitos beneficos . à memorizaçao, concentração etc.

• Alem dos prejuízos ao sono ', ruído intensO, a qualquer hOra-do

dia ou da noite, pode provocar uma serie de outros distúrbios nos seres hu-

manos. A saber: problemas gástricos (dificuldades na digestão); distúrbios .

circulatórios (aumento da pressão arterial), com possibilidade de infartos

e ate derrames; tensão; dores de cabeça; . zumbidos (que podem culminar em . la •

birintopatias); irritabilidade; distúrbios hormonais, com alterações nos

ciclos menstruais.'Ate a economia cid pais e afetada, pois o indivíduo atin-

gido pela poluição sonora tem menos capacidade de concentração, queda na mo

ler tivação para o trabalho, queda na qualidade e na quantidade da produção. •
_.

Outro dado assustador: pesquisas ja constataram aumento da agressividáde em

áreas onde o ruído ó intenso. 	 .	 •

Diante de toda esta grave situação, o presente projeto de lei
•

procura contemplar o problema das casas noturnas e templos religiosos, esta.
_

belecendo criteriOs em relação ao vazamento do som para o exterior. Não pre

•	 •	 1

•

•

JUSTIFICATIVA

•

•

•

A poluiçao sonora,, que segundo a . Organizaçao Mundial da Saúde

• *já e a terceira mais grave poluição que atinge a humanidade (vindo atrás so

•mente da Poluição do ar e das aguas), tem crescido de forma assustadora em

São Paulo.	 •

Dentre as formas de ruído mais incOmodas está a poluição sono-
-

..=.- ra localizada, sobretudo aquela produzida por casas noturnas e outros esta-
belecimentos de diversão, alem de locais de culto religioso. Os moradores '

vizinhos destes estabelecimentos sofrem com a emissao de sons em altos volu

• mes, por vezes ate o amanhecer, nao conseguindo sequer dormir e repousar I

•adequadamente.	 -

Alem de prejuízos ao sistema auditivo, o ruído tambem causa

"efeitos fisiológicos e Psicológicos nocivos ào organismo humano. Pesquisado

Folhe n o 	

n.e 	 	 de 19 	

de proc.'
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tendemos coibir ou cercear qualquer tipo de atividade, mas, sim, resguardar

o direito dos vizinhos à tranquilidade e ao repouso dentro de seus lares.

Pelo exposto, solicitamos aos nobres pares que aprovem o projeto em questão,

pois entendemos que com ele podemos contribuir 'para melhorar as relações en

" tre os diferentes segmentos desta imensa comunidade. Diverso e sossego pio-

dem coexistir desde que limites sejam respeitados.

, r,
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PARECER
1600/93

•

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 707/93.

O nobre Vereador Roberto Trípoli apresentou
o presente projeto de lei que dispe sobre o controle e a
fiscalizaço das atividades que gerem poluiç'ão sonora, im-
pondo penalidades, determinando que estabelecimentos deve-
r",.ica dispor de instalaçes com tratamento acástico e esta-
belecendo requisitos para a obtencíão de certificado de
LISO.

A matéria encontra amparo nos artigos 13, I
e II; 37, "caput"; 160 7 11 7 III, IV, VII; 180 e 181 7 III,
todos da Lei Orgânica do Município.

I,' e 3. a Le g a :1:1. da de
Sala da CO In À. 5 5 7:{0 Cl e C onst 11:1(;2{o e Ju st iça, i g fIo /9 3
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À Douta Comissão de
Ponea Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,Q),../1  O  /53

ENILZA
Secretária

do na ComissJito de Pol. Urbana.

Em 	   às sk . ` 00 lis. LUIS FERNANO 1. DE ARAÚJO
Sec etár o

MO NOSRE VEREADOR 	
• '

PARA RELATAR.

Sala da CorniscE:o do Pclítca L ir1,:ana, tiletrepolitana
e Meio Ambiente,.

PRESIDENTE

À ATM

a p edido. 22.12.93

LUIS FERNANDO El. DE ARAÚJO
Secretário

1‘



PARECER N° 	 /93 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N"
70'7/93.

De autoria do Nobre Vereador Roberto
Trípoli, dispaie o presente Projeto de Lei sobre o
controle e a fiscalização das atividades que gerem
poluição sonora e impe penalidades.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de n" 1600/93 dando pela legalidade
(fls .08).

A presente matéria procura contemplar "o
problema das casas noturnas e templos religiosos,
estabelecendo critérios em relação ao vazamento do som
para o	 exterior"	 (fls.	 06),	 visa	 principalmente
resguardar a	 tranquilidade dos	 vizinhos	 à	 estes
estabelecimentos.

Diante do exposto, favorável é o nosso
Parecer.

Sala da	 Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente em,

- Presidente



Comissão de saúde:

Comissão de atividade econômica:
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Comissão de Finançaà emento:

PARECER CONJUNTO N2	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ATt

E FINANÇAS EúORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 707/93:

Versa o presente PL, de autoria do nobre Vereador Roberto Trípoli, sobre o con

trole da poluição sonora em locais de diversão e cultos religiosos, no Município

de São Paulo.

Quanto ao mérito, as chmissOes de Atividade econômica e de saúde consideram que

a propositura e relevante, pois e sabidamente conhecido o grava transtorno cau-
sado por tais estabelecimentos quando não dispiSem da devida proteçao acústica.

Evitar o vazamento provocado pelas atividades sonoras, que prejudicam vizinhos e

transeuntes e um dever do responsável pelo estabelecimento. Legislar sobre tais
limites e uma prerrogrativa deste Poder Legislativo. Esta propositura, portanto,
visa corrigir tais distorOes, seja no aspecto técnico das construç3es, seja no

controle destas emissSes.

NO tocante à Comissão de Finanças e Orçamento,nada a opor, tendo em vista que as

despesas decorrentes deste lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias pró-

prias. Favorável o parecer quanto ao projeto de lei em tela.

Sala das ComissOes reunidas, 22 de dezembro de 1994.
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VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 _

REQUERIDA PELO PR. VEREADOR: 	 c............-
O ORDINMIA

	  SESSAO	 REALIZADA EMJ21DE 	 /2- 	 DE 1921.
Cl EXTRAORDINRRIA

•	 VEREADORES
,

UOIOU
ABSTENÇNO VEREADORES

NOTOU
ABSTENÇÃO

SIN NAS S IN NÃO

1. Adrian° Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo K 3e. Ralo Cardoso

3. Aldaiza Sposati 31. Jooji Nato

4. Alex Freua Netto 32. José Indio F. do Nascimento
.

5. Almir Guimaries 33. Jose Mentor

6. Ana Sart ins	 , )ç.
34. José Vivierti Ferraz X

7. fotesnio Carlos Caruso X 35 . Lídia  Correa .5(
ii, Antonio Paiva Nonteiro Filho y 36. Name I Sela .)(

9. Archibald° Zancra 37. Marcos Cintra X

18. Arnaldo de Abreu Madeira 38. Marcos tiendonça 

11. Arselino Tatto	 • *)( 39. Mario Dias

12. Aurelio Nomura X' 48. Mario Nada f)(

13. Avanir Duran Galhardo 41. Naur ic ia Faria
?(

14, Mohamad Said Mourad )ç. 42, Miguel Colasuonno )(

15. Bruno Feder .)(
43. Murillo Antunes Alves X

16. Chiai Whitalser )(
44. Neto Rodolfo )(

N
oCostee Lopes 45. Odilon Guedes

18. Delem Pessoa 46. Osva Ido G iannott i

19. Dardo Arruda 47. Osvaldo Sanches

24. Devanir Ribeiro X 48 . Pauto Kobagash 1

21. [der Jofre \/(
49. Roberto Tripoli

22. Ed iva Ido Estima Y" 58. Tereza Cristina Lajolo

23. &IDO Iknegidni 51, Ushitaro Mani

24. Faria Lho 52. Vicente Discou

25. Gilberto Kassab 53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kascheenta 51. Wadih Nutran )(

27. Guilherme Gienetti 55. Zulaie Cobra Ribeiro

28. Narina Cher ib /_,..,ISTO:
VOTARAM "SIM":  11?!t„  Srs. Vereadores
VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇbES:

Srs. Vereadores

VIMW.M.%14^..b ek e-
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SUBSTITUTIVO AO PL 707/93

MUI Si -:2Z;.	 A 'S.E091
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Dispõe sobre o controle e a fiscali

zação das atividades que gerem po-

luição sonora; impõe penalidades e

dá outras providéncias.

A C -AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - A emissão de ruidos, em decorrencia de quaisquer ativida

des sociais ou recreativas, em ambientes confinados, no Município de São Paulo,

obedecerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas por esta lei, 	 sem

prezulzo da legislação Federal e Estadual aplicável.

Art. 22 - Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por quais-

quer meios ou de quaisquer especies, com níveis superiores aos determinados pe-

la legislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a mais restritiva.

Parágrafo 1 2 - As medições deverão ser efetuadas de acordo com as

normas e legislação em vigor no Município, prevalecendo a mais res

tritiva.

Parágrafo 2 2 - O resultado das medições deverá ser público, regis-

trado à vista do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 3 2 - Os estabelecimentos, instalações ou espaços destinados '

ao lazer, cultura, hospedagem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-

se aos mesmos padrões de uso residencial ou que impliquem na fixação de padrões

especiais para os níveis de ruído e vibrações, deverão dispor de tratamento e

acústico que limite a passagem do som para o exterior, caso suas atividades uti

lizem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores.

Art. 4 2 - A solicitação de certificado de uso para os estabeleci -

mentos descritos no artigo anterior, será instruída com os documentos exigidos

pela legislação em vigor, acrescida das seguintes informações :

O

Cód. 0561



I. tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos

sonoros utilizados;

II. zona e categoria de uso do local;

III. horário de funcionamento do estabelecimento;

IV. capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;

V. níveis máximos de ruído permitido;

VI. laudo técnico comprobatOrio de tratamento actistico,assina-
-

do por empresa idonea nao fiscalizadora;

VII. descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técni-

co para o perfeito desempenho da proteção acústica do lo-

cal;

VIII. declaração do responsável legal pelo estabelecimento, quan

to às condiçOes compatíveis com a legislação.

Paragrafo único - O certificado devera ser afixado na entrada prin

cipal do estabelecimento, em local visível ao público e iluminado,

com letras em tamanho compatível com a leitura usual, devendo con-

ter informaçOes resumidas dos itens descritos no "caput" deste ar-

tigo.

Art. 5 2 - O laudo técnico mencionado no inciso "VI" do artigo ante
-rior devera atender, dentre outras exigencias legais, as seguintes disposiçoes:

-
I - ser elaborado por empresa idonea, nao fiscalizadora, espe

cializada na área;

II - trazer a assinatura de todos os profissionais que o elabo

raram, acompanhada do nome completo e habilitação. Quando

o profissional for inscrito em um Conselho, constar o res

pectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay out" do imOvel, indicando

os espaços protegidos;

Cód. 0561



IV - conter a descrição detalhada do projeto acústico instala-

do no imóvel, incluindo as características acústicas dos

materiais utilizados;

V - perda de transmissão ou isolamento sonoro das partições

preferencialmente em bandas de frequõncia de 1/3 (um ter-

ço) de oitava;

VI - comprovação técnica da implantação acústica efetuada;

VII - levantamento sonoro em áreas possivelmente impactadas,

110	
atraves de testes reais ou simulados;

VIII - apresentação dos resultados obtidos contendo :

a. normas legais seguidas;

b. croquis contendo os pontos de medição;

c. conclusões.

Parágrafo 1 2 - As empresas e/ou profissionais autOnomos responsá -

veis pela elaboração do laudo tecnico deverão ser cadastrados na

P.M.S.P., conforme dispõe a lei municipal n 2 10.237, de 17 de de -

zembro de 1986, art. 36, inciso I, alínea H, sua regulamentação ou

outras normas que vierem a ser adotadas.•
Parágrafo 2 2 - O Executivo representará denúncia ao Conselho ao

qual pertence o profissional responsável, solicitando aplicação de

penalidades se comprovada qualquer irregularidade na elaboração do

laudo referido no "caput", alem de outras medidas legais cabíveis.

Art. 6 2 - O prazo de validade do certificado de uso será de 02 (do

is) anos, expirando nos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados no Art.

32;

II - mudança da razão social;

III - alterações físicas do imóvel, tais como reformas e amplia

ções;

Cód. 0561
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IV - qualquer alteração na proteção acústica instalada e apro-

vada pela P.M.S.P., assim como qualquer alteração que im-

plique modificação nos termos contidos no certificado de

uso;

V - qualquer irregularidade no laudo técnico ou falsas infor-

maçOes contidas.

Parágrafo 1 2 - Os casos previstos nos incisos deste artigo provoca

rão a expedição de um novo certificado de uso e deverão ser previa

mente comunicados ao órgão competente, que providenciará vistoria

•	 técnica.

Parágrafo 2 2 - A renovação do certificado de uso será aprovada pe-

lo órgão competente após a previa vistoria no imóvel, atestando-se

sua conformidade com a legislação vigente.

Parágrafo 3 2 - O pedido de renovação do certificado de uso deverá
-

ser requerida 3 (três) meses antes do vencimento, no se admitindo

o funcionamento através de prazos ou prorrogaçOes.

Paragrafo 42 - A renovação do certificado de uso ficara condiciona

da à liquidação, junto à Prefeitura, por parte do interessado, de

todos os débitos fiscais que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7 2 - Aos estabelecimentos referidos no Art. 3 2 que estiverem

em perfeito funcionamento legal antes da promulgação desta lei, será concedido

prazo improrrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus termos.

Parágrafo único - A Administração, em ate 30 dias após a promulga-
_

çao da presente lei, comunicara individualmente e por escrito, aos

responsaveis pelos estabelecimentos ja em funcionamento ou que já

oficializaram solicitação de funcionamento, sobre sua vigencia e o

prazo mencionado no "caput" deste artigo.

Art. 8 2 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação

Federal e Estadual em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades para os

casos previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado de uso; certificado

de uso não afixado na entrada; ou vencido:
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• a. multa de 300 UFM's na primeira autuação;

b. fechamento administrativo, seguido de lacração de todas as

entradas do imóvel, e apreensão do sistema de som e suas

instalaçges na segunda autuação.

II - aos estabelecimentos com as condiçOes de uso em desacordo com

o laudo técnico:

a. multa de 300 UFM's na primeira autuação;

b. fechamento administrativo, seguido de lacração de todas as

entradas do imóvel, e apreensão do sistema de som e suas

instalaçges na segunda autuação..

III - aos estabelecimentos com emissão de sons acima dos limites le

gais:

a. multa de 50 UFM's para locais com capacidade para ate 50

(cincoenta) pessoas; 100 UFM's para locais ate 100 (cem) '

pessoas; 150 UFM's para ate 200 (duzentas) pessoas e 200

UFM's para locais com capacidade para mais de 200 (duzen -

tas) pessoas.

b. fechamento administrativo, seguido de lacração de todas as

entradas do imóvel, e apreensão do sistema de som e suas

instalaçges na segunda autuação.

Paragrafo 1 2 - Aos infratores penalizados, de acordo com este arti

go, cabera recursos em primeira e única instancia ao Conselho Muni

cipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.

Parágrafo 2 2 - Desatendida a ordem de fechamento administrativo, o

Executivo solicitará auxílio policial para seu cumprimento; e um

novo desatendimento ou o rompimento do lacre implicará em multas

de 300 UFM's renováveis a cada 30 dias, sem prejuízo do inquérito

policial correspondente.

Art. 9 2 - A Administração efetuará, através de 'órgão técnico espe-

cializado e sempre que julgar conveniente, vistorias, com a finalidade de fisca

lizar o atendimento ao disposto nesta lei.

Art. 10 2 - Será estabelecido em ato do Executivo dispositivos cen-

e

e
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Sala de Sessões, 01 de março.de

Cád. 0561

tralizados de controle de denúncias e regionalizados de fiscalização e medição

de níveis de ruído e das demais disposições desta lei.

Art. 11 2 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão

por conta de dotação orçamentária própria, suplentada se necessário.

Art. 12 2 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses-

senta) dias.

Art. 13 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário e, especialmente, os artigos da Lei 8.106/74

•ue colidirem com o aqui disposto.



JUSTIFICATIVA

O PL 707/93 trata do controle e fiscalização sobre poluição sonora.

Ocorre que faz-se necessário alterar alguns itens que garantam a melhor aplica-

bilidade da lei:

Artigo 1 2 - Acrescentou-se a expressão confinados caracterizando os ambientes a

serem especialmente protegidos, para que a lei não caia em desuso pela impossibi

•kdade de sua aplicação.

Parágrafo 1 2 do mesmo artigo (1 2 ) - Para não perder a atualidade, trocou-se a ex

pressão "Normas da ABNT" para "normas e legislaçao em vigor no Município, preva-

lecento a mais restritiva".

Artigo 5 2 - Alterou-se os incisos II e V para melhor responsabilizar os profis -

sionais envolvidos na elaboração dos laudos tecnicos. No parágrafo 2 2 do mesmo

artigo, acrescentou-se "alem de outras medidas legais cabíveis" para reforçar a
-

ação do Executivo.

Estas as alteraç ges do presente substitutivo, visando aprimorá-lo e torná-lo, a

Illi-
m so tempo, mais abrangente e mais aplic 	 solicitamosavel. Desta forma, solicitos dos no-

_
res pares a sua aprovaçao.

Cód. 0561
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SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS, 23/02/94

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIC

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE: CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, POLITICA

URBANA, METROPILITANA E MEIO AMBIENTE, SAUDE PROMOÇÃO E TRABALHO E FINANÇAS'

E ORÇAMENTO,

O PRESENTE SUBSTITUTIVO DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR ROBERTO TRIPOLI, VISA -

CORRIGIR IMPERFEIÇÕES DE ORDEM REDACIONAL NO PL 707/93 DO PROPRIO AUTOR.

ENCONTRA-SE O MESMO AMPARADO NA L.O.M.

PELA LEGALIDADE,

A COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE DESTACA COMO•
POSITIVA A PRESENTE PROPOSTA DE ALTERAÇÃO, JA QUE APERFEIÇOA A LEGISLAÇÃO

PRETENDIDA, QUE EM ULTIMA INSTANCIA E UM MECANISMO A MAIS A DISPOSIÇÃO 	 DA

POPULAÇÃO NO QUE TANGE A PROTEÇÃO CONTRA OS MALES DA POLUIÇÃO SONORA.

DESTA FORMA, NADA A OPOR,

A COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO E TRABALHO CONSIDERA AS ALTERAÇÕES ORA PROPOS

TAS COMO AVANÇO NA PROTEÇÃO A SAUDE PUBLICA.

PORISSO, NADA A OPOR.

QUANTO A COMISSÃO DE FINANÇAS, NADA A OPOR QUANTO AOS ASPECTOS ATINENTE, JA

QUE ESTÃO PREVISTAS AS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIA,

COMISSÃO DE POLITICA URBANA,METROP,OLITANA".5/rAMBIEN1,2\---\

iffir:ffleffle~10313131K-
- 4tm,,Impora 	 	

COMISSÃO DE SAUDE,PROMOÇÃO SOCIAL E TRPLHe	 /ADdk-a ---- -T R ar H' r"‘v_T7 	 iL0 - 410 --- - -

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

45=

1"-(PJ

-	 j

PAPOINZPAC

- -Igelge"~_lf.gr"	
,..10"116-WEIRE 	

_..4~921~~~211011115 - -

L • MISEEN"Il !!! hillW
--AMENNEWSONEMENOW22~ 	

atm.() 561 tmoreagw.~10gMloadaWASF.



____ do pr‘c.
118 19 (.3 ?

'71

Votaram "SIM": 	 50 	 Srs. Vereadores

Votaram "NÃO": 	 21 	 Srs. Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs. Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
S.‘) eser. Do ~ri_ (a-0

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 

Folha n o 01.4o
n.•__

-1NDq / 
9 9

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

f7/---'  SESSÃO 13 ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
,	 _

REALIZADA EM  / 7' DE 	

_

DE 19

n 	 -4t 14' LXIfill,4.4/1(/".	(..."C~	 L.,..c...vt

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1. ADRIANO DIOGO )< 29. HENRIQUE PACHECO ...11

2. ALBERTO CALVO A 30. (TALO CARDOSO X
3. ALDAIZA SPOSATI )( . 31. JOOJI HATO )(..

4. ALEX FREUA NMO 2Ç
32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO X

5. ALMIR GUIMARÃES /‹.
33. JOSÉ MENTOR

6. ANA MARTINS 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ X

107. ANTÔNIO CARLOS CARUSO X 35. LÍDIA CORREA

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° K 36. MANOEL SALA	 LICENÇA .-

9. ARCHIBALDO ZANCRA )‹ 37. MARCOS CINTRA ......

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA )< . 38. MARCOS MENDONÇA .er

11. ARSEUNO TATTO **)ç 39. MARIO DIAS k
12. AURÉLIO NOMURA 5< 40. MARIO NODA X

13. AVANIR DURAN GALHARDO X- 41. MAURÍCIO FARIA X

14. BRASIL VITA 42. MIGUEL COLASUONNO X

15. BRUNO FÉDER - X 43. MURILLO ANTUNES ALVES

16. CHICO WHITAKER atr 44. NELO RODOLFO ?S

17. COSME LOPES •X 45. ODILON GUEDES .X.

18. DALMO PESSOA K 46. OSVALDO GIANNOTTI 7".
19. DARCIO ARRUDA X 47. OSVALDO SANCHES Mal

ip. DEVANIR RIBEIRO X 48. PAULO KOBAYASHI

21. EDER JOFRE X 49. ROBERTO TRÍPOLI X

22. EDIVALDO ESTIMA 5‹. 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO X

23. EM1U0 MENEGHINI 5< 51. USHITARO KAMIA .)<

24. FARIA UMA >< 52. VICENTE VISCOME ...ffle

25. GILBERTO KASSAB 5. 53. VITAL NOLASCO 7S

26. GILBERTO NASCIMENTO
)S

54. WADIH MUTRAN X

27. GUILHERME GIANMI ›/C 55. ZULAIÊ COBRA RIBEIRO

28. HANNA GHARIB	 1	 ,
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o processo n g 	del9	 (a)	 S~O/NVI

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 12/17 foi aprova-

do em 2a. discussão na 87a. Sessão Extraordinària de 15 de

março do corrente, estando em condiç6es 'de ser enviado à san-

ção.

17,03,,94

—.--
LU.IjiZepirS,XEtTRVALHO

essor Técnic	 eg. Chefe.
A. T. M.

R EC EBU O 	 1.

r •1-f 
Ho,	 15-:;(>  horas

CÓD. 0233
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Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

11)/	 / ok

Arf

INCEZA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçào Técnica I/

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

23/ 03 /nl

KATHYA REGIH‘MORV..ES DE SOUZA
Assistente Parkmentu

SEGUE,,,,-/----s- 	 juntado . ç	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado  -5—

sob folha 3 	 n2  Ç2.2- ,..- 3  3	 .
Em  2$-	 e"( / 

(a) 	
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MI UEL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, c25 de março de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300064/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de março do cor-
rente, relativa ao Projeto de Lei n2 707/93 de autoria do Ve-
reador Roberto Trípoli - dispondo sobre o controle e a fisca-
ii2ação das atividades que gerem poluição sonora; impondo pe-
nalidades e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

I: na
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CóPia extraída de fls. n2s . 12. / 17 do Processo n2

•

1070793. (PROJETO DE LEI N2 707/93). Dispde sobre o controle e u

fiscalização das atividades que gerem poluição sonora,.impde pe-

nulidades e dá outras providncias. A CÃMARA MUNICIPAL DE S0

PAULO decreta: Art. 12 - A emissão de ruídos, em decorrf3ncia de

quaisquer atividades sociais ou recreativas, em ambientes confi-

nados, no Município de São Paulo, obedecerá aos padres, crité-

rios e diretrizes estabelecidas por esta lei, sem prejuízo da

legislação federal e estadual aplicável. Art. 22 - Fica proibida

a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer meios ou de quais-

quer espécies, com níveis superiores aos determinados pela le-

gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a mais res-

tritiva. 9 12 - As mediçdes deverão ser efetuadas de acordo com

as normas e legislação em vigor no Município, prevalecendo a

mais restritiva.	 22 - O resultado das mediçdes deverá ser pU-

blico, registrado à vista do denunciante, prioritariamente, ou

II/	 de testemunhas. Art. 32 - Os estabelecimentos, instalaçdes ou
espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem, diversdes ou

culto religioso, que podem adequar-se aos mesmos padres de uso

residencial ou que impliquem na fixação de padres especiais

ra os níveis de ruído e vibraçdes, deverão dispor de tratamento

acdstico que limite a passagem do som para o exterior, caso suas

atividades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por

amplificadores. Art. 49 - A solicitação de certificado de uso

P a-
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para os estabelecimentos descritos no artigo anterior, será ins-

truída com os documentos exigidos pela legislação em vigor,

acrescida das seguintes informaçj'ies: I - tipo(s) de atividades

do estabelecimento e os equipamentos sonoros utilizados; II -

zona e categoria de uso do local; III - horário de funcionamento

do estabelecimento; IV - capacidade ou lotação máxima do estabe-

lecimento; V - ndveis máximos de ruído permitido; VI - laudo

técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por em-

presa idônea não •iscalizadora; VII - descrição dos procedimen-

tos recomendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho

da proteção acústica do local; VIII - declaração do responsável

legal pelo estabelecimento, quanto às condiçóes compatíveis com

a legislação. Parágrafo único - O certificado deverá ser afixado

na entrada principal do estabelecimento, em local visível ao pú-

blico e iluminado, com letras em tamanho compatível com a leitu-

ra usual, devendo conter informaçes resumidas dos itens descri-

tos no "caput" deste artigo. Art. 5 g - O laudo técnico menciona-

do no inciso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre ou-

tras exigâncias legais, às seguintes disposiç6es: I - ser elabo-

rado por empresa idônea, não fiscalizadora, especializada na

área; II - trazer a assinatura de todos os profissionais que o

elaboraram, acompanhada do nome completo e habilitação. Quando o

profissional for inscrito em um Conselho, constar o respectivo

número de registro; III - ser ilustrado em planta ou "lay out"

do imóvel, indicando os espaços protegidos; IV - conter a des-
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crição detalhada do projeto acdstico instalado no imóvel, in-

cluindo as características acdsticas dos materiais utilizados; V

- perda de transmissão ou isolamento sonoro das parti4es, pre-

ferencialmente em bandas de frequôncia de 1/3 (um terço) de oi-

tava; Vi - comprovação técnica da implantação acdstica efetuada;

VII - levantamento sonoro em áreas possivelmente impactadas,

através de testes reais ou simulados; VIII - apresentação dos

resultados obtidos contendo: a) normas legais seguidas; b) cro-

quis contendo os pontos de medição; c) concluse5es. 9 12 - As em-

presas e/ou profissionais autônomos responsáveis pela elaboração

do laudo técnico deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme

disp6e a Lei Municipal n2 10.237, de 17 de dezembro de 1986,

art. 36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras normas

que vierem a ser adotadas. 9 2 q - O Executivo representará de-

núncia ao Conselho ao qual pertence o profissional responsável,

solicitando aplicação de penalidades se comprovada qualquer ir-

regularidade na elaboração do laudo referido no "c:aput", além de

111	 outras medidas legais cabíveis. Art. 62 - O prazo de validade do

certificado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos seguin-

tes casos: I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados

no Art. 32; II - mudança da razão social; III - alteraçi5es físi-

cas do imóvel, tais como reformas e ampliaçj5es; IV - qualquer

alteração na proteção acdstica instalada e aprovada 	 pela

P.M.S.P., assim como qualquer alteração que implique modificação

nos termos contidos no certificado de uso; V - qualquer irregu-
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A renovação do certificado de uso verá aprovada pelo20ca. g
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'aridade no laudo técnico ou falsas informaçi5es contidas. 5 12 -

Os casos previstos nos incisos deste artigo provocarão a expedi-

ção de um novo certificado de uso e deverão ser previamente co-

municados ao órgão competente, que providenciará vistoria técni-

órgão competente após a prévia vistoria no imóvel, atestando-se

sua conformidade com a legislação vigente. 5 32 - O pedido de

renovação do certificado de uso deverá ser requerida 3 (três)

meses antes do vencimento, não se admitindo o funcionamento

através de prazos ou prorrogaçi5es. 5 42 - A renovação do certi-

ficado de uso ficará condicionada à liquidação, junta à Prefei-

tura, por parte do interessado, de todos os débitos fiscais que

incidirem sobre o imóvel. Art. 72 - Aos estabelecimento referi-

dos no Ar t. 32 que estiverem em perfeito funcionamento legal

antes da promulgação desta lei, será concedido prazo improrrogá-

vel de 180 dias para adequarem-se aos seus termos. Parágrafo

tinido - A administração, em até 30 dias após a promulgação da

presente lei, comunicará individualmente e por escrito, aos res-

ponsáveis pelos estabelecimentos já em funcionamento ou que já

oficializaram solicitação de funcionamento, sobre sua vigência e

o prazo mencionado no "caput" deste artigo. Art. 82 - Sem pre-

juízo das penalidades definidas pela legislação Federal e Esta-

dual em vigor, serão aplicadas as seguintes pen 'alidades para as

casos previstos nesta lei: 1 - aos estabelecimentos sem certifi-

cado de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou ven-
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cido: a) multa de 300 UFM's na primeira autuação; b) fechamento

administrativo, seguido de lacração de todas as entradas do imó-

vel, e apreensão do sistema de som e suas instala4es na segunda

autuação; II - aos estabelecimentos com as condiç6e1; de uso em

desacordo com o laudo técnico: a) multa de 300 UFM's na primeira

autuação; b) fechamento administrativo, seguido de lacração de

todas as entradas do imóvel, e apreensão do sistema de SOM e

suas instala0Ses na segunda autuação; III - aos estabelecimentos

com emissão de sons acima dos limites legais: a) multa de 50

UFM's para locais com capacidade para até 50 (cincoenta) pesso-

as; 100 uni 's para locais até 100 (cem) pessoas; 150 UFM's para

até 200 (duzentas) pessoas e 200 UFM's para locais com capacida-

de para mais de 200 (duzentas) pessoas; b) fechamento adminis-

trativo, seguido de lacração de todas as entradas do imóvel, e

apreensão do istema de som e suas instalaç5es na segunda ' autua-

ção. 9 12 - Aos infratores penalizados, de acordo COM este arti-

go, caberá recursos em primeira e dnica instância ao Conselho

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CA-

DES. 9 22 - Desatendida a ordem de fechamento administrativo, o

Executivo solicitará auxílio policial para seu cumprimento; e um

novo desatendimento ou o rompimento do lacre implicará em multas

de 300 UFM's renováveis a cada 30 dias, sem prejuízo do inquéri-

to policial correspondente. Art. 92 - A Administração efetuará,

através de órgão técnico especializado e sempre que julgar con-

veniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o atendimen-
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to ao disposto nesta lei. Art. 10 - Será estabelecido em ato do

Executivo dispositivos centralizados de controle de denúncias e

regionalizados de fiscalização e medição de níveis de ruído e

das demais disposiçi5es desta lei. Art. 11 - As despesas decor-

rentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação or-

çamentária própria, suplementada se necessária. Art. 12 - 0 Exe-

cutivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposiOjes em contrário e, especialmente, os artigos

t Lei 8.106/74 que colidirem com o aqui	 disposto.	 Eu

PAULO M. A.7 PAULA
oficia L ,Wrivo	 Oficial Legislativo padrão "NM-3-D" ex-

traí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

Ofic	 giggivo

padrão "MM -3-D" a conferi. São Paulo, 17 de março de 1993. Chefe

da Seção 1- cnica de Preparo e Registro de Docume- f - Legislati-

'W
VOS, iNGELA .r.61;.,.'r ANDREONI	 . Visto,	 LEILA x.A. ,,, .:rt MACITADO

Chefe de Seçâo Tanica 1	 Diretor Tée, de Departamemo
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo.-

da Lei 8.106/74

46 e datilografei. Eu	
ZUZXATO

46 e datilografei. Eu Oficial Legisl,tivaOficial Legisl,tivo



LEI n2 DE	 DE DE 19 .

Disp5e sobre o controle e a fisca-
lização das atividades que gerem
poluição sonora; imp5e penalidades
e dá outras providencias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de março de

1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A emissão de ruídos, em decor-

rãncia de quaisquer atividades sociais ou recreativas, em am-

bientes confinados, no Município de São Paulo, obedecerá aos

padres, critérios e diretrizes estabelecidas por esta lei,

sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicável.

Art. 22 - Fica proibida a emissão de ruí-

dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer espécies,

com níveis superiores aos determinados pela legislação - Fe-

deral, Estadual ou Municipal, vigindo a mais restritiva.

§ 12 - As mediç5es deverão ser efetuadas

de acordo com as normas e legislação em vigor no Município,
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prevalecendo a mais restritiva.

§ 22 - O resultado das medições deverá

ser público, registrado à vista do denunciante, prioritaria-

mente, ou de testemunhas.

Art. 32 - Os . estabelecimentos, instala-

ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem, di-

versões ou culto religioso, que podem adequar-se aos mesmos

padrões de uso residencial ou que impliquem na fixação de pa-

drões especiais para os níveis de ruído e vibrações, deverão

dispor de tratamento acústico que limite a passagem do som

para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora,

com transmissão ao vivo ou por amplificadores.

Art. 42 - A solicitação de certificado de

uso para os estabelecimentos descritos no artigo anterior,

será instruída com os documentos exigidos pela legislação em

vigor, acrescida das seguintes informações:

I - ti po(s) de atividades do estabeleci-

mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;

III - horário de funcionamento do estabe-

lecimento;

IV - capacidade ou lotação máxima do es-

tabelecimento;

V - níveis máximos de ruído permitido;
2



VI - laudo técnico comprobatório de tra-

tamento acústico, assinado por empresa idônea não fiscaliza-

dora;

VII - descrição dos procedimentos reco-

mendados pela laudo técnico para o perfeito desempenho da

proteção acústica do local;

VIII - declaração do responsável legal

pelo estabelecimento, quanto às condições compatíveis com a

legislação.

Parágrafo único - O certificado deverá

ser afixado na entrada principal do estabelecimento, em local

visível ao público e iluminado, com letras em tamanho compa-

tível com a leitura usual, devendo conter informações resumi-

das dos itens descritos no "caput" deste artigo.

Art. 52 - O laudo técnico mencionado no

inciso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre outras

exigências legais, às seguintes disposições:

I - ser elaborado por empresa idônea, não

fiscalizadora, especializada na área;

II - trazer a assinatura de todos os pro-

fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome completo e

habilitação. Quando o profissional for inscrito em um Conse-

lho, Constar o respectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay
3



out" do imóvel, indicando os espaços protegidos;

IV - conter a descrição detalhada do pro-

jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as característi-

cas acústicas dos materiais utilizados;

V - perda de transmissão ou isolamento

sonoro das partições, preferencialmente em bandas de frequen-

cia de 1/3 (um terço) de oitava;

VI - comprovação técnica da implantação

acústica efetuada;

VII - levantamento sonoro em áreas possi-

velmente impactadas, através de testes reais ou simulados;

VIII - apresentação dos resultados obti-

dos contendo:

a) normas legais seguidas;

b) croquis contendo os pontos de medição;

c) conclusões.

5 12 - As empresas e/ou profissionais au-

tônomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico deverão

ser cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a Lei Municipal

n2 10.237, de 17 de dezembro de 1986, art. 36, inciso I, alí-

nea h, sua regulamentação ou outras normas que vierem a ser

adotadas.

5 22 - O Executivo representará denúncia
4
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ao Conselho ao qual pertence o profissional responsável, so-

licitando aplicação de penalidades se comprovada qualquer ir-

regularidade na elaboração do laudo referido no "caput", além

de outras medidas legais cabíveis.

Art. 62 - O prazo de validade do certifi-

cado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos seguintes

casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos

especificados no Art. 32;

II - mudança da razão social;

III - alteraç5es físicas do imóvel, tais

como reformas e ampliaç5es;

IV - qualquer alteração na proteção acús-

tica instalada e aprovada pela P.M.S.P., assim como qualquer

alteração que implique modificação nos termos contidos no

certificado de uso;

•V - qualquer irregularidade no laudo téc-

nico ou falsas informaç5es contidas.

9 12 - Os casos previstos nos incisos

deste artigo provocarão a expedição de um novo certificado de

uso e deverão ser previamente comunicados ao órgão competen-

te, que providenciará vistoria técnica.

9 22 - A renovação do certificado de uso

será aprovada pelo órgão competente após a prévia vistoria no
5
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imóvel, atestando-se sua conformidade com a legislação vigen-

te.

g 32 - O pedido de renovação do certifi-

cado de uso deverá ser requerida 3 (três) meses antes do ven-

cimento, não se admitindo o funcionamento através de prazos

ou prorrogaaes.

g 42 - A renovação do certificado de uso

ficará condicionada à liquidação, junto à Prefeitura, por

parte do interessado, de todos os débitos fiscais que incidi-

rem sobre o imóvel.

Art. 72 - Aos estabelecimento referidos

no Art. 32 que estiverem em perfeito funcionamento legal an-

tes da promulgação desta lei, será concedido prazo improrro-

gável de i80 dias para adequarem-se aos seus termos.

Parágrafo único - A administração, em até

30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará indi-

vidualmente e por escrito, aos responsáveis pelos estabeleci-

mentos já em funcionamento ou que já oficializaram solicita-

ção de funcionamento, sobre sua vigencia e o prazo mencionado

no "caput" deste artigo.

Art. 82 - Sem prejuízo das penalidades

definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, serão

aplicadas as seguintes penalidades para os casos previstos

nesta lei:
6



I - aos estabelecimentos sem certificado

de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou venci-

do:

a) multa de 300 UFM's na primeira autua-

cão;

b) fechamento administrativo, seguido de

lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do sis-

tema de som e suas instalações na segunda autuação;

II - aos estabelecimentos com as condi-

ções de uso em desacordo com o laudo técnico:

a) multa de 300 UFM's na primeira autua-

ção;

b) fechamento administrativo, seguido de

lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do sis-

tema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos estabelecimentos com emissão de

sons acima dos limites legais:

a) multa de 50 UFM's para locais com ca-

pacidade para até 50 (cincoenta) pessoas; 100 UFM's para lo-

cais até 100 (cem) pessoas; 150 UFM's para até 200 (duzentas)

pessoas e 200 UFM's para locais com capacidade para mais de

200 (duzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de

lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do iste-
7
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ma de som e suas instalações na segunda autuação.

5 12 - Aos infratores penalizados, de

acordo com este artigo, caberá recursos em primeira e única

instãncia ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-

vimento Sustentável - CADES.

5 22 - Desatendida a ordem de fechamento

administrativo, o Executivo solicitará auxílio policial para

seu cumprimento; e um novo desatendimentO ou o rompimento do

lacre implicará em multas de 300 UFM's renováveis a cada 30

dias, sem prejuízo do inquérito policial correspondente.

Art. 92 - A Administração efetuará, atra-

vés de órgão técnico especializado e sempre que julgar conve-

niente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o atendi-

mento ao disposto nesta lei.

Art. 10 - Será estabelecido em ato do

Executivo dispositivos centralizados de controle de denúncias

e regionalizados de fiscalização e medição de níveis de ruído

e das demais disposições desta lei.

Art. 11 - As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentá-

ria própria, suplementada se necessária.

Art. 12 - O Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data
8



ço de 1994.

•

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário e,

especialmente, os artigos da Lei 8.106/74 que colidirem com o

aqui disposto.

Cãmara Municipal de São Paulo, 18 de mar-

() Presidente,

•

9
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LEI N9 11.501 • DE	 11 DE ABRIL DE 1994	 ATHYA REGINA MORALES DE s, 1235(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) .

Dispõe sobre o controle e a fiscalização.
das atividades que gerem poluição .sono-
ra; impõe penalidades, e clã outras pro- 	

Assistente Parlamentar

• vidèncias.
•

PAULO MALUP, Prefeito do Município 'da São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara municipal, em sessão de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I' - A emissão de ruídos, em decor-
rência de quaisquer atividades sociais ou recreativas,
em ambientes confinados, no Município de São Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável.

Art. 2' - Fica proibida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com níveis superiores aoe determinados pela le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a
mais restritiva. •

1 . - As medições deverão ser efetuadas
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva.

11 2 . - O resultado das medições deverá
ser público, registrado à vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunha..

.Art. 3 . - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda-
gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-se
aos mesmos padrões de uso residencial ou que impliquem
na fixação de padrões eepeciaie para os níveis da ruído
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo
ou por amplificadores.

Art. 4. - A solicitação de certificado de •
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruída com os documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações:

I - tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabe-

lecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do es-

tabelecimento;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

V - nivelo máximos de ruído permitido;•• .

VI - laudo técnico comprobatório de tra-
tamento acústico, assinado por empresa idónea não fisca-
lizadora;

VII - descrição dos procedimentos reco-
mendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho
da proteção acústica do local;

. VIII - declaração do responsável legal
pelo estabelecimento, quanto às condições compatíveis
com a legislação.

Parágrafo único - O 'Certificado deverá
ser afixado na entrada principal do estabelecimento, em,
local visível -ao público e iluminado, com letras em ta-
manho compatível com a leitura usual, devendo conter in-
formações resumidas dos itens descrito. no 'caput" deste
artigo.

Art. Se - O laudo técnico mencionado no
inciso "VI' do artigo anterior deverá atender, dentre
outras exigências legais, tte seguintes disposições:

• I - ser elaborado por empresa idónea, não
.fiecalizadora, especializada na área;

- trazer a assinatura de todos os pro-
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito
em um Conselho, constar o respectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay
out" do 'imóvel, indicando os espaços protegidos*

• IV - doutor L. descrição detalhada do pro-
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as caracte,
rlaticas acústicas dos materiais utilizados;

V' - perda de transmissão ou isolamento
sonoro das partições, preferencialmente em bandas de
frequência de 1/3 (um terço) de oitava; •

• VI - comprovação técnica da implantação
acústica efetuada;

- levantamento sonoro em áreas possi-
velmente impactadae, através de testes reais ou simula-
dos;

• VIII - apresentação dos resultados obti-
dos contendo:

a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo os pontoe de medição;
c) conclusões.

1' - As empresas e/ou profissionais au-
tónomo. responsáveis pela elaboração do laudo técnico
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a
Lei Municipal n. 10.237, de 17 de dezembro de 1986,
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras
normas que vierem a ser adotada*.

é 2 . - O Executivo representará denúncia
ao Conpelho ao qual pertence o profissional responsável,
solicitando aplicação da penalidades se comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no
"caput", além de outras medidas legais cabíveis.

Art. 6. - O prazo de validade do certifi-
cado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes casos:

I - mudança de uso doe estabelecimentos
especificado. no Art. 3.*

II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel, tais

como reformas e ampliações;

CóD.0233
IV - qualquer alteração na proteção

tina instalada e aprovada pela ?M.M. ., assim como
qualquer alteração que implique modificação nos termos
contidos no certificado de uso;

V- qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas informações contidas.

1 . - Os casos previstos nos incisos
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e deverão ser previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistoria técnica.

I 2' - A renovação do certificado de uso
será aprovada pelo órgão competente após a prévia visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. .

3. - O pedido de renovação do certifi-
cado de uso deverá ser requerida 3 (três) meses antes do
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de
prazo. ou prorrogações.

4. - A renovação do certificado de uso
ficará condicionada à liquidação, junto à Prefeitura,
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7. - Aos estabelecimentos referido.
no Art. 3 • que estiverem em perfeito funcionamento legal
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seu. ter-
mos.

Parágrafo único - A administração, em até
30 dia. após a promulgação da presente lei, comunicará
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelo.
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação de funcionamento, sobre sua vigência..
o prazo mencionado no "caput" deste artigo.

Art. 8' - Sem prejuízo das penalidades
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor,
serão aplicadas as seguintes penalidades para os caso.
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado
de uno; certificado de uso não afixado na entrada; ou
vencido:

a) multa de 300 UFK's na primeira autua-

b) fechamento administrativo, seguido da
lactação de todas as entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com o laudo técnico:

a) multa de 300 17,14s na primeira autua-
ção;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos estabelecimentos com emissão de
sons acima dos limites legais: *

a) multa de 50 UFM's para locais com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFK'e para

' locais até 100 (cem) pessoa.; 150 UM'. para ate 200

(duzentas) peeeoas e 200 UFM'e para locais com capaci-
'	 mais de 200 (duzentas) pessoas;

—.-nnto administrativo, seguido de

ção;ção;
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cuçao desta lei correra° por conta das dotações orçamenta
rias proprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.

,PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA; Secretário do Governo Municipal

LEI N2 11.500 , DE 11 DE ABRIL DE 1994
(Projeto de Lei n 2 753/93, do Vereador Alex Freua Netto)

Denomina Praça Salah Saliby logradouro
publico inominado situado no Distrito de
Moema.

PAULO MALUF,_ Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disRosto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, a Casara Municipal ', de .São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 • - Pica denominada Praça Salah
Sallby o logradouro público inominado conhecido como
Área Verde 3, integrante do loteamento "Green Village",
situado no Setor 041, Quadra 266, no Distrito de Moema.

llst. - As despesas com a execuçdo
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias suplementadas ee necessário.

Art. 3 8 - . Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-PAULO,aos 11 de abril
de 1994, 441' da fundação de São Paulo.
PAU1,0 MALUF, PREFEITO	 •
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negáclos Jurldicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dia3F1runsas
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
abril	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI N9 11.501 , DE	 11 DE ABRIL DE 1994 -
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli)

Dispõe sobre o controle e a fiscalização
das atividades que gerem poluição sono-
ra; impõe penalidades, e dá outras Tr.,-

•	 vidências.
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COMISSãO DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA
COMISSO DE POL.URB.NETR.MEIO AMBIENTE
COMISSO DE ADMINISTRAÇãO PÚBLICA
COMISSO DE SAUDE,PROM.SOCIAL E TRABALHO
COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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I • I AADHOA	 CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DATA: 05/10/93

APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 13:52:25 I '
RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: i

AL•
DADOS BASICOS DA PROPOSICAO:

•
NUMERO: 292 / 93 DT.APROV:
ANEXO : 1	 QTD.ANEX: 3
SESSAO: 11 .1 . O . 034

P. T.
•

•

•

•

	

) •	 •

.;.

4	 )1
•

-

\	 .;

t

• • '

EMENTA:

DISPOE SOBRE AS OBRIGAÇUS DO PODER PúBLICO MUNIC1RAL E DOS
PROPRIET4RIOS OU INCORPORADORES DE EDIFICAÇ6ES,NO OOF SE REFERE
AO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E D4
OUTRAS PROVIDalCIAS.

INDICES:
--------

';	 -•,

RESPONSA Il

l'.COMISSOES DESIGNADAS:

RESPONSA ILIDADE•

CONSTRUCAO
POLUICAO SONORA
PROPRIETARIO

•

SITUACAO DA PROPOSICAO: AGUARDANDO PARECER DA(S) COMISSAO(OES)

• •

.	 • TRAMITE PELAS COMISSOES:

k.

,	 COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJ(JNTO): •

JUST

:

•

RELATOR : 39 JOSE VIVIANI FERRAZ
DT. ENTRADA COMIS.: 6/05/93
PRAZO REGIMENTAL : 21/05/93
AUDIENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.REC.E
PARECER :	 MOTIVO:
OBSERV.

DT. DE DISTR.: 6/05/93
PRAZO PRORROG: 29/05/93

DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:

NRO.PARECER: 479 / 93
CONCLUSA° DO PARECER: i
VOTO EM SEPARADO: S
PUBLICPARECER : 1/06/93

DATA: 24/05/93
LEGALIDADE
VOTO DE QUALIDADE:
PAG.	 41	 • • • • • COL..
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41	

I AADHOA	 CANANA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 	 DATA: 05/10/93 I 41I	 APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 13:52:26 . I
: I	 RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA •RO •OSICAO FOL.: 2	 1

10	
* 	 . 11,

,	 COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

• 413 URB

40	 RELATOR : 15 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO
DT.ENTRADA COMIS.: 2/06/93	 DT. DE DISTR.: 3/06/93
PRAZO REGIMENTAL : 17/06/93	 PRAZO PRORROG: 10/08/93

41	 AUDIENCIAS PUBLIC: 	 •
INFORM. EXECUTIVO:
LIT. 'SOLIC: 21/06/93	 DT.REC.EX.: 28/06/93	 DT.REC.COM.: 6/08/93

40	
PARECER : N	 MOTIVO: RELATORIO
OBSERV.

•
COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

4 ADM

41 RELATOR : 18 GILBERTO NASCIMENTO
DT.ENTRADA COMIS.: 19/08/93 	 DT. DE DISTR.: 24/08/93

41	 PRAZO REGIMENTAL : 3/09/93	 PRAZO PRORROG:
AUDIENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUTIVO:

41	 DT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:
PARECER : N	 MOTIVO: DECURSO DE PRAZO
OBSERV.

•

OFICIOS ENVIADOS

300201 / 93	 PMSP - INFORMAÇãO

41 , DOCUMENTOS RECEBIDOS:

41 300201 / 93 -
300201 / 93 - 2

40	 300201 / 93 - 2
TRAMITACAO FISICA:

41 UNIDADE	 DATA	 HORA	 OPERADOR

41	
ATM	 6/05/93	 12:33	 1007487
JUST	 1/06/93	 16:13	 108727
URB	 22/06/93	 17:36	 108336

41	
PRESID	 24/06/93	 14:19	 1004186
LEG3	 30/06/93	 18:29	 106864
URB	 19/08/93	 13:34	 108409

lb	 ADM	 15/09/93	 11:54	 109600
SAUDE	 16/09/93	 15:29	 109642

•

•
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SESSAO: 10 . 4 . O . 413 DATA
REDACAO FINAL
TRAMITACAO FISICA:

•: 9/06/92

•
•
•

••

I AADHOA

•

CAMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 DATA: 05/10/93
APL - SISTEMA DE APOIO AO.PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 13:52:00
RELATORIO 'DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: 2

COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

3 URB

RELATOR : 38 ROBERTO TRÍPOLI
DT.ENTRADA COMIS.: 2/07/92
PRAZO REGIMENTAL : 17/07/92
AUDIENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.R
PARECER :	 MOTI
OBSERV.

DT. DE DISTR.: 2/07/92
PRAZO PRORROG: 25/08/92

DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:
MOTIVO:

NRO.PARECER: 1032 / 92
CONCLUSÃO DO PARECER •1
VOTO EM SEPARADO:
PUBLIC.PARECER : 3/09/92

DATA: 24/08/92
FAVORAVEL

VOTO DE QUALIDADE:
PÁG. 42	 COL. 2

COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

5 ECON •
RELATOR : 47 OSVALDO SANCHES
DT.ENTRADA COMIS.: 3/09/92
PRAZO REGIMENTAL :•18/09/92
AUDIENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.R

•
PARECER
OBSERV.

NRO.PARECER: 1124 / 92
CONCLUSÃO DO PARECER:
VOTO EM SEPARADO: N
PUBLIC.PARECER : 23/09/92

DISCUSSÃO EM PLENÁRIO:

I. a.DISCUSSAO:

DT. DE DISTR.: 3/09/92
PRAZO PRORROG: 24/09/92

DATA: 21/09/92
FAVORAVEL
VOTO DE QUALIDADE: N
PÃO.	 44	 COL. I.

DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:
MOTIVO:

UNIDADE

ATM
JUST
URB
ECON
ATM

DATA

22/06/92
2/07/92

• 3/09/92
23/09/92
23/09/92

HORA	 OPERADOR

	

15:50	 106228

	

14:58	 109642

	

15:10	 108409

	

17:30	 109804

	

18:35	 106229

e
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NUMERO: 196 / 92 DT.APROV:
ANEXO : 1 QTD.ANEX:
SESSAO: 10 . 4 . O . 413

P.S.D.B. •

•
•

* 	 	 -*
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1 AADHOA	 CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 	 DATA: 05/10/93 I
I	 APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 13:51:59 I

• I	 RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: 1 	 I

	

1111	
*-	 * 40

DADOS BÁSICOS DA PROPOSICAO:

PROPOSICAO:	 1 P.L.
PROCESSO :	 10196 /- 92
DT.LEITURA: 09/06/92
PROMOVENTE: VEREADOR PAULO KOBAYASHI

EMENTA:

Altera dispositivo da Lei 8.106/74, que dispeíe sobre sons urbanos
fixa níveis e horários em que será permitido a sua emissão nas
diferentes zonas de uso e atividades, e dá outras providências.

INDICES:

LEI DO SILENCIO
LEI 08.106/74
POLUICAO SONORA
ZONEAMENTO URBANO

COMISSOES DESIGNADAS:

1 • COMISSO DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA
3	 COMISSO DE POL.URB.METR.MEIO AMBIENTE
5	 COMISSO DE ATIVIDADE ECONOMICA

SITUACAO DA PROPOSICAO: PROPOSICAO AGUARDANDO INCLUSA° NA PAUTA

TRAMITE PELAS COMISSOES:

COMISSAWOU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

JUST

RELATOR : 35 VITAL NOLASCO
. DT.ENTRADA COMIS.: 22/06/92 	 LIT. DE DISTR.: 25/06/92
PRAZO REGIMENTAL : 7/07/92	 PRAZO PRORROG:
AUDIENCIAS PUBLIC:

. INFORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:
PARECER :	 MOTIVO:
OBSERV.

NRO.PARECER: 829 / 92	 DATA: 26/06/92
CONCLUSA° DO PARECER: 1	 LEGALIDADE
VOTO EM SEPARADO:	 VOTO DE QUALIDADE:
PUBLIC.PARECER : 2/07/92	 PÃO. 45	 COL. 3

•
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